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RESUMO: Este trabalho, apoiado em análises de pesquisadores e estudiosos críticos a todas as formas de colonialismo, discute a política de formação de professores no momento atual. Conclui-se, com base no dispositivo legal mais recente – a Portaria n. 1.403, de 9 de junho de 2003, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores - que a continuidade do processo de profissionalização docente, agora sob a responsabilidade da equipe do novo governo, não rompeu com o modelo referenciado em uma perspectiva técnico-instrumental, que objetiva construir um novo tipo de professor, com capacidades subjetivas consoantes àquelas demandadas pelo mercado e pelas novas formas de sociabilidade exclusiva que caracterizam as sociedades capitalistas contemporâneas. Faz-se necessário intensificar o diálogo entre o governo/órgãos deliberativos com as diversas entidades organizadas do campo educacional tais como ANPAE, ANFOPE, ANPED, Fórum em Defesa da Escola Pública, ANDES, FORUMDIR, CNTE.
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INTRODUÇÃO


Recente Portaria do Ministro da Educação instituiu o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores que, entre outras medidas, cria o Exame Nacional de Certificação de Professores. Este exame deverá avaliar “os conhecimentos, competências e habilidades dos professores e demais educadores em exercício nas redes de ensino, dos concluintes dos cursos normais de nível médio, e dos concluintes dos cursos de licenciatura oferecidos pelas instituições de ensino superior” (Portaria n. 1.403, de 9 de junho de 2003).


Esta Portaria dá continuidade ao processo de reforma iniciado no cenário da formação do professor brasileiro com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), sancionada em 20 de dezembro de 1996, e que estabeleceu a exigência de formação superior para todos os professores a partir de dezembro de 2007. Neste processo, controvertidas modificações já foram regulamentadas, tais como: a criação de uma nova agência formadora de professores, os Institutos Superiores de Educação (ISE), que poderão existir como parte integrante de universidades ou como instituições de ensino superior isoladas; a criação do Curso Normal Superior, como local de formação dos professores da educação infantil e das séries iniciais, numa clara superposição em relação aos Cursos de Pedagogia; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível Superior, em substituição aos currículos mínimos anteriores (Resolução CNE/CP 1/2002), tomando a competência como concepção nuclear na orientação curso; e o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores, antes referido.

 
O teor da Portaria n. 1403 já estava anunciado na Resolução 01/2002, especificamente no seu artigo 16, que dispõe sobre a implantação de um sistema de certificação de competências dos professores de educação básica. Neste artigo, ao lembrar que cabe à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diversos níveis e sistemas, o CNE delega ao Ministério de Educação a tarefa de coordenar a formulação de proposta de diretrizes para a organização de um sistema federativo de certificação de competências dos professores de educação básica. Estabelece também o referido artigo que tal tarefa deveria ser executada em regime de colaboração com as seguintes entidades: Conselho Nacional de Educação, Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação, Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação; e ainda com representantes de Conselhos Municipais de Educação e das associações profissionais e científicas.

A publicação da Portaria, no entanto, surpreendeu aos educadores críticos às concepções que estão na base das reformas educacionais que vêm sendo implantadas no país. Contava-se, a partir da troca de governo, com a possibilidade de uma ampla discussão a respeito desta reforma, que incorpora entre outras questões, e de forma substancial, a concepção de avaliação por certificação de competências, idéia que já vem sendo denunciada por estes educadores e suas entidades e considerada como mais um passo na direção do desenvolvimento de capacidades subjetivas demandadas pelas novas formas de sociabilidade exclusiva que caracterizam as sociedades capitalistas  contemporâneas.  

Pretende-se, neste texto sobre as políticas para a formação dos profissionais da educação analisar a reforma em andamento bem como ressaltar alguns aspectos mais recentes desta reforma. Percebe-se que há ainda um processo de continuidade na sua condução, em aspectos nos quais uma ruptura seria esperada.  

AS REFORMAS DA DÉCADA DE 90: “SUBORDINAÇÃO ATIVA E CONSENTIDA À LÓGICA DO MERCADO” 
 

Como cenário geral para as políticas educacionais, a década de 90 viveu um quadro de reformulação política e econômica do sistema e, conseqüentemente, de ajuste das políticas sociais à reformulação em curso. Destaca-se aí a redução do papel do Estado, por um lado; por outro, o seu papel controlador e regulador dos sistemas sociais. 

A discussão que acompanhou o longo processo de formulação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, aprovada em 1996, foi iniciada na década de 80, com a participação dos educadores.  Suas formulações e propostas, no entanto, logo se revelaram incompatíveis com as políticas de ajuste assumidas pelos idealizadores do modelo imposto aos governos latino-americanos pelo Banco Mundial e foram rejeitadas pela maioria subordinada ao grupo governamental. Instaurou-se, assim, ao final, com esta lei, uma reforma autoritária e consoante com o ajuste neoliberal. A educação, de direito social e subjetivo de todos, passa a ser encarada cada vez mais como um serviço a ser prestado e adquirido no mercado, ou oferecido como filantropia. Daí, a dominância do pensamento privatista como diretriz educacional e freqüentes campanhas filantrópicas substituindo políticas efetivas de educação. 

O ideário crítico sobre o que deveria ser um projeto nacional de educação, que foi se constituindo ao longo das últimas décadas e que encontrou em vários locais do país algumas possibilidades de implementação não teve na formulação final da nova LDB o mesmo destino. Esta lei, apresentada como uma legislação moderna para o século XXI, ressignificou vários consensos do rico debate dos anos 80; traduziu-os, no entanto, para uma outra lógica de desenvolvimento, na qual descentralização significa principalmente uma desconcentração da responsabilidade do Estado; autonomia, passa a ser compreendida como liberdade de captação de recursos; igualdade, como eqüidade; cidadania crítica, como cidadania produtiva; e a melhoria da qualidade, como adequação ao mercado (Shiroma et al., 2000).    

Mediante os parâmetros curriculares e diversos mecanismos de avaliação, entre outras medidas, a reforma no ensino pós-LDB elegeu como perspectiva ou eixo central a pedagogia das competências para a empregabilidade, assumindo assim claramente, no plano da concepção educativa, o ideário do mercado como perspectiva geral do Estado. Esta perspectiva pedagógica, individualista na sua essência, imediatista em relação ao mercado de trabalho, é coerente com o desmonte dos direitos sociais ordenados por uma perspectiva de compromisso social coletivo, e, portanto, contrária à perspectiva de uma "qualificação como relação social" (Ramos, 2001), que situa a relação trabalho-educação no plano das contradições que são engendradas pelas relações sociais de produção.

A reforma de ensino proposta para a formação dos profissionais da educação, área estratégica para as mudanças pretendidas, propôs-se a introduzir no cenário brasileiro uma nova compreensão do professor e da sua formação, determinando para isto, entre outras medidas, a criação de novas instâncias para a formação (como o Instituto Superior de Educação e o Curso Normal Superior) e o desenvolvimento de competências profissionais como conteúdo. No plano epistemológico, dos processos e concepções de construção e socialização do conhecimento, a noção das competências reduz a formação a um "receituário genérico e abstrato. Treinar professores para esse receituário é mais barato e rápido do que lhes oferecer condições para fazerem cursos onde se articula ensino com a análise e pesquisa da realidade" (Frigotto, 2001, p. 1).

Segundo Kuenzer (2000) é preciso reconhecer neste conceito o significado que o mesmo adquire no interior das novas demandas do mundo do trabalho. A autora recorre a Tanguy e Roupé (apud Kuenzer, 2000), para identificar a competência, nas atuais circunstâncias, como fortemente vinculada à ações mensuráveis através da aferição dos seus resultados imediatos. O forte apelo ao conceito de competência, presente em todas as diretrizes que deverão nortear o ensino nas próximas décadas, vincula-se, segundo a autora, a uma concepção produtivista e pragmatista onde a educação é confundida com informação e instrução, com a preparação para o trabalho, distanciando-se do seu significado mais amplo de humanização, de formação para a cidadania.

O modelo dos Institutos Superiores de Educação (ISE) coloca uma clara desresponsabilização às instituições universitárias, pela formação de professores. No interior de uma política que diferenciou e hierarquizou formalmente o Ensino Superior
, os ISEs foram instituídos como local preferencial para a formação destes profissionais, em cursos com menores exigências, para a sua criação e manutenção, do que aquelas inerentes às instituições universitárias. Os critérios que orientam a proposta dos Institutos Superiores de Educação diferenciam-se dos parâmetros que orientam uma formação universitária, esta necessariamente vinculada à pesquisa e produção de conhecimento. Considerando que a formação inicial é momento-chave da construção de uma socialização e de uma identidade profissional, esta determinação é desqualificadora para a profissionalização docente no país.
 Após um longo período de expectativa e de mobilização da comunidade acadêmica na tentativa de influir em suas definições, foram aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em Nível Superior, Curso de Licenciatura, de Graduação Plena (Resolução CNE/CP 1/2002), com base no Parecer do CNE/CP 009/2001. A partir de proposta inicial elaborada por uma comissão oficial de colaboradores/assessores do Ministério da Educação, tais diretrizes foram aprovadas pelo CNE quase na sua totalidade, num processo mais homologatório do que propriamente de discussão. Apesar de terem sido realizadas várias audiências públicas e outras reuniões nacionais e regionais com as mais diversas entidades educacionais do país, como resposta à pressão do movimento dos educadores, não abriu-se um autêntico diálogo nestas oportunidades.

Entre as questões mais polemizadas que foram sendo apontadas na análise das diretrizes delineadas neste período pós-LDB, podemos citar:

- a noção de competências como concepção nuclear para orientar a formação profissional dos educadores, em lugar dos saberes docentes; esta opção mostra seu vínculo com um determinado projeto societário que, conforme a visão de vários autores (Frigotto, 2001; Kuenzer, 2000; Shiroma et al, 2000), em nome da globalização, ajusta as questões educacionais às regras da mercantilização com toda exclusão que tal escolha produz.

- a intenção de extinguir gradativamente o curso de Pedagogia. Os preceitos legais atualmente estabelecidos, embora contraditórios, indicam para o curso de Pedagogia a condição de um Bacharelado Profissionalizante, destinado a formar os especialistas em gestão administrativa e coordenação pedagógica para os sistemas de ensino (LDB/96, Art. 64). Depois de muitos embates ocorridos por ocasião da formulação de normas complementares à LDB, a atribuição da formação de professores para a educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental ficou assegurada também para o curso de Pedagogia, mas apenas para aqueles que se situam em instituições universitárias (Parecer CNE-CES 133/2001). Este é um percalço que deriva da decisão já colocada pela LDB/96 e que foi reforçado pelas regulamentações posteriores, que optou pelo modelo dos Institutos Superiores de Educação, formação técnico-profissionalizante de professores, que se contrapõe ao modelo das Faculdades de Educação, onde a formação destes profissionais é vista de forma mais acadêmica, mediada pelas possibilidades de maiores interfaces na formação. A proposta de diretrizes apresentada pela CEEP - Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia/SESU/MEC - defende para este curso, responsável pela formação acadêmico-científica do campo educacional na graduação, uma graduação plena na área, que não se realiza concretamente sem que seja considerada a sua dimensão intrínseca, que é a da docência. A tese defendida por esta proposta procura garantir a formação unificada do Pedagogo, profissional que, tendo como base os estudos teórico-investigativos da educação, é capacitado para a docência e conseqüentemente para outras funções técnicas educacionais, considerando que a docência é a mediação para outras funções que envolvem o ato educativo intencional. Não se considera, neste sentido, aplicável para a o Curso de Pedagogia, dicotomizar, na formação, carreiras diferenciadas conforme a categorização - Bacharelado Acadêmico, Bacharelado Profissionalizante e Licenciatura. A formação do pedagogo envolve estas três dimensões, podendo, no seu aprofundamento, dar maior relevo a uma destas dimensões.

- O comprometimento da desejável integração entre a formação do bacharel e aquela do licenciado. Dado o modelo institucional que passa a ser privilegiado, qual seja o dos Institutos Superiores de Educação, que autonomiza o local de formação de professores, desvinculando institucionalmente as licenciaturas dos bacharelados, fica comprometida a desejável integração na formação destas duas categorias de carreiras, com sérias conseqüências presumíveis para a formação do professor.O fosso entre a formação do bacharel e a do licenciado precisa ser evitado para que a formação deste último, ao avançar na sua qualificação técnico-científica, não seja comprometida na sua formação. 

- A duração do Curso e Carga-horária do Curso: comprometimento do tempo necessário para uma sólida formação profissional. Uma organização curricular inovadora deve contemplar uma sólida formação profissional acompanhada de possibilidades de aprofundamentos e opções realizadas pelos alunos e propiciar, também, tempo para pesquisas, leituras e participação em eventos, entre outras atividades, além da elaboração de um trabalho final de curso que sintetize suas experiências. A carga horária deve assegurar a realização das atividades acima especificadas. Para atingir este objetivo, além de cumprir a exigência de 200 dias letivos anuais, com 4 horas de atividades diárias, em média, é desejável que a duração de um curso de licenciatura seja de 4 anos, com um mínimo de 3.200 horas, para que se possa contemplar de forma mais aprofundada tanto a carga teórica necessária para a formação, como o desenvolvimento das práticas que aproximam o estudante da realidade social e profissional. Há, nesse sentido, modalidades de prática que são complementares e necessárias para a formação do profissional da educação, quais sejam: a prática como instrumento de integração e conhecimento do aluno com a realidade social, econômica e do trabalho de sua área/curso; como instrumento de iniciação à pesquisa e ao ensino e a prática como instrumento de iniciação profissional.

PARA ONDE CAMINHAMOS?

A solução de criar uma nova institucionalização no campo das possibilidades de organização curricular e dos estudos a serem oferecidos permite hoje a existência de local e níveis diversos para uma mesma formação profissional do educador. Ao estabelecer o Instituto Superior como o local preferencial e como o modelo de formação (Res. 01/99), e não a ambiência universitária, identifica-se pelo seu caráter técnico profissional uma situação discriminatória em relação aos demais cursos de graduação, distinta do projeto que sempre se defendeu e perseguiu para a formação de docentes em nível superior. 

A criação dos Institutos Superiores de Educação (ISE), já regulados pela Resolução 01/99
 do CNE e configurados nos Pareceres CNE/CP 009/2001
 e CNE/CP 28/2001
, é preciso considerar, deu-se no contexto de um conjunto significativo de alterações no ensino superior brasileiro formuladas no âmbito do governo (Decreto 2.306 de 1997, posteriormente confirmado pelo Decreto n. 3.860/2001), que regulamentou a existência de uma tipologia inédita para o sistema de ensino superior brasileiro quanto à sua organização acadêmica. As instituições de ensino superior passaram, então, a ser classificadas em: Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou Escolas Superiores, instaurando-se, não apenas uma distinção entre universidades de pesquisa e universidades de ensino, como entre o ensino superior universitário e o não universitário. Normatizou-se uma hierarquia no interior do ensino superior e certamente não por acaso, estabeleceu-se como local preferencial para a formação dos docentes o nível mais baixo dessa hierarquia, uma solução que, independentemente do setor ao qual se vincula (pública, particular, comunitária), deverá ser a mais barata em todos os sentidos. Assim, se a formação inicial é o momento-chave da construção de uma socialização e de uma identidade profissional, como acreditamos, esta determinação, onde a preocupação com a certificação da competência é preponderante e desqualificadora, será mais uma medida no sentido da desprofissionalização dos professores (Scheibe & Bazzo, 2001). 
Nas circunstâncias apontadas, esta situação pode significar, mais uma vez, descaracterização profissional do docente, como aquela já produzida, ao longo da história, por estratégias de redução do conhecimento na formação do professor e, conseqüentemente, de sua ação pedagógica. Some-se a isto, as precárias condições de trabalho e a perda crescente do poder aquisitivo do salário para se ter um panorama do que poderá acontecer em prazo relativamente curto com a carreira do magistério e com a qualidade da educação no país.

Dando continuidade às regulamentações já preconizadas, o Exame Nacional de Certificação de Professores foi implantado recentemente por meio da Portaria 1403, do Ministério da Educação, publicada no DOU de 10/06/03 (Seção I, p. 50). Esta Portaria instituiu o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores da Educação Básica, tendo em vista as disposições da Lei nº 9131, de 24 de Novembro de 1995, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, especialmente seus artigos 8o, 9º, 62 e 64, e a Resolução do Conselho Nacional de Educação 01/2002, especificamente o seu art. 16, que dispõe sobre a implantação de um sistema de certificação de competências dos professores. Esse sistema prevê:

I – Criação do Exame Nacional de Certificação de Professores, por meio do qual se promoverão parâmetros de formação e mérito profissionais. Este exame conferirá a seus aprovados o Certificado Nacional de Proficiência Docente, com validade de cinco anos. Os concluintes dos cursos de licenciatura serão obrigados a prestar este exame, que assume o lugar do atual Exame Nacional de Cursos, o “Provão”. Será voluntário para os concluintes do Curso Normal em nível médio. 

II – Criação de programas de incentivo e apoio à formação continuada de professores, que envolverá apoio às instituições universitárias selecionadas mediante edital público e Bolsa Federal de Incentivo à Formação Docente destinada aos professores certificados (aprovados no Exame).

III – Definição de uma Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, que será constituída com o objetivo de desenvolver tecnologia educacional e ampliar a oferta de cursos e outros meios de formação de professores. Deverá ser integrada por centros de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços para as redes públicas de ensino instaladas em instituições universitárias.

Será conferido aos aprovados no Exame Nacional de Certificação de Professores o Certificado Nacional de Proficiência Docente, nas áreas nomeadas a seguir: Educação Infantil; Educação Fundamental: anos iniciais; Língua Portuguesa; Matemática; Ciências Humanas e Sociais; Ciências da Natureza; Línguas Estrangeiras; Educação Física; Artes; Gestão.

Quando for o caso, está previsto que os certificados farão referência às especialidades, acompanhando as áreas de licenciatura e as habilitações pedagógicas reconhecidas.

O Certificado Nacional de Proficiência não deverá constituir-se, no entanto, segundo a Portaria, em prova de licença para o exercício de função docente. A implantação do Sistema de Certificação e Formação Continuada de Professores deverá ser gradual, tendo início com a certificação e o atendimento às necessidades de formação continuada dos professores das séries ou ciclos iniciais do ensino fundamental, em exercício nas redes públicas de educação.

O Sistema Nacional de Certificação de Professores e Formação Continuada faz parte do Programa “Toda Criança Aprendendo”, que deverá orientar as ações do MEC e da Secretaria de Ensino Fundamental (SEF) no campo da Valorização e Formação de Professores.

A SEF já deu início ao processo de construção das Matrizes de Referência para a construção do Exame de Certificação, ao qual o próprio Ministro tem denominado como o “Provão dos Professores", em várias reportagens pela imprensa. 

A Portaria n.1403 vincula-se a uma forte continuidade em relação às políticas que vinham sendo desenvolvidas pelo governo anterior tanto pela forma como foi produzida, sem discussão mais ampla com a área, como pelo seu conteúdo, o qual vem recebendo sérias críticas nas discussões organizadas pelas diversas entidades educacionais, tais como ANFOPE, ANPED, FORUMDIR, CONED. Apenas foram consultadas, para a sua elaboração, a CNTE ,o CONSEd e a UNDIME. Acentua a concepção de estado "regulador" presente nas políticas anteriores (diretrizes, referenciais, parâmetros, certificação etc).

A certificação dos professores, através de um Exame Nacional não obrigatório aos professores em exercício e com o aceno de uma bolsa para quem for aprovado no mesmo, poderá gerar um clima de individualização de responsabilidades sobre cada professor, acirrando a competitividade nas escolas. A premiação, que consiste em bolsa para os estudantes que apresentam bom desempenho e bolsa para os professores que os avaliam, insere-se numa medida de desempenho docente fortemente meritocrática.

Acentua-se, por outro lado, diferença discriminatória no interior da categoria dos professores, na forma de políticas públicas, com a criação da CAPEMP - Coordenadoria de Aperfeiçoamento do Professor do Ensino Médio e Profissional. Esta coordenadoria deverá ser organizada de forma semelhante à CAPES - para oferecer bolsas a professores desse nível de ensino, orientados por professores universitários, para o desenvolvimento de projetos e pesquisas. 

A Portaria já citada refere-se também a uma Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, que será integrada por centros de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços para as redes públicas de ensino, em uma ou mais áreas de especialidade, instalados em instituições universitárias brasileiras. Estas instituições serão selecionadas por meio de edital público e apoiadas pelo MEC por meio de convênios com as instituições universitárias em que se encontram instalados. Está previsto que o MEC apoiará ao menos dois centros de pesquisa e desenvolvimento em cada área de certificação dos profissionais da educação.
A criação desses Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação pode significar, sobretudo, a instalação de um mercado público para materiais didáticos e sistemas de educação à distância. Enfatizam-se “novos meios de formação" e não programas e/ou cursos de formação inicial e continuada, o que parece ser um indício de que se aprofundarão, como política, as propostas de educação à distância e de produção de material didático.

As propostas pelas quais luta o movimento docente nas últimas décadas- formação de qualidade, incentivo às faculdades e centros de educação como espaços privilegiados de formação de professores, construção da profissionalização e da autonomia e do desenvolvimento intelectual do docente, precisam ser recuperadas neste momento, para que se transformem em políticas publicas. A discussão dessas propostas e o encaminhamento das sugestões de modificação de forma organizada, através de nossas entidades e associações acadêmicas e científicas, são compromissos urgentes para este movimento.

A valorização dos professores supõe formação continuada, condições de trabalho dignas e adequadas e um plano de carreira responsável e motivador, dimensões indissociadas do trabalho docente e da profissionalização do professor. Uma avaliação que não se insira nesses eixos ou que desconsidere a realidade concreta na qual se insere o professor e o funcionamento da instituição escolar, tende a ser inócua. Nesse sentido, cabe questionar se um Exame Nacional de Certificação de Professores da Educação Básica poderá estar a serviço de uma política de efetiva e substancial valorização do professor.

Sem ferir a autonomia dos sistemas de ensino, o MEC não pode prescindir de seu papel articulador e de indutor de políticas nacionais de formação e valorização do professor. No plano das condições de remuneração do trabalho docente, a intenção manifesta pelo MEC de propor ao Congresso Nacional o estabelecimento anual de um piso salarial nacional do professor é considerada como uma estratégia muito positiva, pela potencialidade que esse mecanismo pode gerar como estimulador de um debate nacional sobre a necessidade de valorização do professor como um compromisso da sociedade brasileira. Nessa perspectiva, a ação articuladora do MEC junto aos sistemas de ensino dos estados, do Distrito Federal e dos municípios é desejável, no sentido de assegurar condições adequadas para a materialização das demais dimensões.

Nos últimos oito anos, o MEC centralizou a formulação e a avaliação das políticas públicas educacionais, supervalorizando o seu papel de promotor e gestor de estratégias de avaliação do sistema escolar, em especial pela adoção de políticas de exames nacionais. Considera-se importante que o novo governo tenha uma abertura para a revisão das políticas já implementadas, para que se estabeleça claramente as diferenças que caracterizam uma nova forma de relacionamento com os sistemas de ensino, com as unidades escolares e com os próprios professores. Da mesma maneira, considera-se importante que uma avaliação da formação de professores seja parte de um processo democrático no qual os próprios envolvidos no trabalho docente atuem como parceiros e interlocutores. 

Um sistema de avaliação para certificação de docentes não pode constituir-se como mecanismo de desestímulo, estigmatização ou culpabilização do professor pelo quadro de  insuficiência no desempenho de alunos matriculados nas redes de educação básica. Espera-se que um sistema de avaliação conduzido pelo Estado supere uma característica agora predominantemente  classificatória como a dos exames nacionais conduzidas pelo governo federal, e que tem contribuído para o estabelecimento de listas de ranqueamento e conseqüente competição entre instituições e sistemas de ensino.  

As eleições de 2002, que trouxeram a vitória de um presidente cuja liderança política se formou nos movimentos populares, geraram uma expectativa de uma outra proposta política social e educacional, promovida por um otimismo nunca visto no país. O orçamento comprometido com o pagamento das dívidas acumuladas ao longo da história do Brasil, recursos limitados e insuficientes para uma educação de qualidade e outros fatores internos e externos de diversas ordens, que  constituem elementos a serem enfrentados, não devem no entanto, comprometer iniciativas capazes de promover uma ruptura com as reformas em curso cuja concepção de base não caracteriza um processo democrático de sociedade. Partindo desse pressuposto, cabe: 

· Intensificar o diálogo entre o governo e os órgãos deliberativos com as diversas entidades organizadas como ANPAE, ANFOPE, ANPED, Fórum em Defesa da Escola Pública, ANDES, FORUMDIR, CNTE;

· investir verbas públicas na educação pública;

· defender a autonomia das universidades públicas e sua manutenção efetiva pelo Estado;

· revisar a política de formação de professores, modificando a legislação sempre que se fizer pertinente;

· o reconhecimento efetivo da Comissão de Avaliação, instalada em junho de 2003, como referência para a definição de políticas específicas para a avaliação educacional; 

· a revogação da Portaria nº 1.403, de 9 de junho de 2003, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores, com a ampliação do diálogo com as entidades ligadas à educação.

 
Referências Bibliográficas

FRIGOTTO, Gaudêncio. Prefácio. In: RAMOS, Marise Nogueira. A pedagogia das competências: autonomia ou adaptação. São Paulo: Cortez, 2001. P. 13-8.

___________________ & CIAVATTA, Maria. Educação Básica no Brasil na década de 1990: Subordinação ativa e consentida à lógica do mercado.  Educação & Sociedade, São Paulo, Cortez; Campinas, CEDES, v. 24, n. 82, abril 2003.

KUENZER, Acácia Zeneida,(org.) Ensino médio: construindo uma proposta para os que vivem do trabalho. São Paulo: Cortez, 2000. Parte I, p. 25-90.

RAMOS, Marise Nogueira. A pedagogia das competências: autonomia ou adaptação. São Paulo: Cortez, 2001.

SCHEIBE, Leda & BAZZO, Vera Lúcia. Políticas governamentais para a formação de professores na atualidade. Revista Brasileira de Ciências do Esporte, Campinas, v. 22, n. 3, p. 9-22, mai. 2001.

SHIROMA, Eneida Oto et al. Política educacional. Rio de Janeiro: DP&S, 2000.
� Professora vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação /UFSC – e ao Curso de Mestrado da UNOESC/Joaçaba. Representante Regional ANFOPE-SUL – Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação / Gestão 2002/2004.


� Sub-título inspirado no artigo “Educação básica no Brasil na década de 1990: Subordinação ativa e consentida à lógica do mercado”, de Gaudêncio Frigotto e Maria Ciavatta.


� Já regulados pela Resolução 01/99 do Conselho Nacional de Educação (CNE) os Institutos Superiores de Educação foram definidos no contexto de um conjunto significativo de alterações no ensino superior brasileiro, formuladas no âmbito do governo, como a que decorreu do Decreto 2.306 de 1997 que regulamentou a existência de uma tipologia inédita para o sistema quanto à sua organização acadêmica. As instituições de ensino superior passaram, então, a ser classificadas em: Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou Escolas Superiores, instaurando-se indesejável distinção não apenas entre universidades de pesquisa e universidades de ensino, mas entre ensino superior universitário e não universitário. Certamente não por acaso, estabeleceu-se como local privilegiado para a formação dos docentes o nível mais baixo dessa hierarquia, uma solução que, independentemente do setor ao qual se vincula (pública, particular, comunitária), deverá ser a mais barata em todos os sentidos. 





� Dispõe sobre os Institutos Superiores de Educação, considerados os art. 62 e 63 da Lei 9.394/96 e o art. 9, parágrafo 2, alíneas "c" e "h", da Lei 4.024/61, com a redação dada pela Lei 9.131/95.


� Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da educação básica, em nível superior, curso superior de graduação plena, aprovado em 08/05/2001.


� Dá nova redação ao Parecer CNE/CP 021/2001, que estabelece a duração e a carga horária dos cursos de formação de professores da educação básica, em nível superior, curso de licenciatura de graduação plena, aprovado em 02/10/2001.
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